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Declara utilidade pública a entidade que
especifica.

,-- .•..._ ..-
ElA EGISL.~TI A DO ESTADO DE GOlAS, nos termos do art. 10 da Constituição
\

Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

APROVAO€JReIflIDKÍ~t~fii,~ié#'_: 4
A PUBLICAÇ,ÃO E, POSTE !NTI.:
A COMISSAO D Na J~';;""f"1.
~mREDA(;ÁO /' .(; .----'.:;~f2_ /2Q..j.2-;.

Art. 1° - Fica declarado de utilidade pública o Sindicato Rural de Paraúna, inscrito no Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 02.410.819/0001-52, com sede na Rua Ataúl Silva,

n° 05, Centro, Paraúna-GO.

Art 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em de 2017.
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DEPUTADO ESTADUAL
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ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA

ESTADO DE GOlAS
O PODER DA CIDADANIA

JUSTIFICATIVA

o presente Projeto de Lei justifica-se diante do fato de que a entidade a ser beneficiada preenche

todos os requisitos que a Lei determina, e principalmente ante a relevância dos trabalhos

prestados ao município de Paraúna e entornos.

o Sindicato Rural de Paraúna, entidade do primeiro grau e sem fins lucrativos, com sede e foro na

cidade supracitada e base territorial também no mesmo município, Estado de Goiás, é constituído

para fins de coordenação, proteção e representação legal de sua categoria econômica com intuito

de colaboração com os poderes públicos e as demais associações tudo no sentido de

solidariedade e de sua subordinação aos interesses nacionais.

o Sindicato já mencionado, tem efetuado algumas ações de grande valia para a municipalidade

em questão e entornos, que são válidas ressaltar neste projeto:

- Construção do Centro de Equoterapia que presta atendimento gratuito a pessoas necessitadas;

- Em parceria com o Sistema FAEG/SENAR tiveram em março deste ano de 2017 o Programa

Campo Saúde no município de Paraúna, onde foram oferecidos à sociedade atendimentos

médicos em diversas áreas, bem como a confecção de documentos pessoais;

- Cursos de capacitação para o produtor e o trabalhador rural que são realizados em parceria com

o SENAR/GO.

- Palestras sobre assuntos relacionadas ao meio rural, abordando os seguintes assuntos: Fundo

de Incentivo à Cultura de Soja (FICS); Caso das autuações da SEFAZ/GO pela emissão de guias

de Trânsito Animal (GTA) / Termo de Transferência Animal (TTA) , sem acompanhamento da

respectiva nota fiscal e Funrural.

- Também são oferecidos especificamente aos associados do Sindicato inúmeros serviços, como

Departamento Pessoal, que engloba orientações/assessorias trabalhistas, rotina de admissão de

funcionários, elaboração dos recibos/contracheques mensais, declarações da RAIS, CAGED,

DIRF, guias do INSS, guias do FGTS, eIRRF, rescisões e rotina de admissão.

Na parte de Departamento contábil/fiscal, a entidade oferece serviços como

orientações/assessorias fiscais e contábeis, escrituração do livro caixa da atividade rural,

elaboração/preenchimento da Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física, Declaração de
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Imposto Territorial Rural e Ato Declaratório Ambiental e outros que sejam necessários.

Portanto, espera-se a aprovação unânime desta propositura pelos nobres parlamentares desta

Casa Legislativa.

va~RA
DEPUTADO ESTADUAL
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CAPÍTULO!

•

•

DA D'ENOM1NACÃO, SEDE E J1INALl'DADJ~ I
.. . I

Art. 1li. O Sindicato Rural de Paraülla, entidade do primeiro grau. com sede e foro Il~ cidade de Panlúna e
. base territorial no l1luniéipio de ParalÍna. 110 Estado de Goiás. é con*ituído para fins de

coordenação. proteção e representação lúgal de sua categoria econõn)ica com intuito de
colaboração com os poderes püblicos e as demais associações tudo n0 sentido de solidariedade
e de sua subordinação aos inlei'esses nacionais. I

PARAoRAFO lll_ Sindicato R.ura~ d.e parau.'Il.a,ê1tiC1ãâ.. c_s.~~n fi.~~S.1t!?0tl~~ é ~onstit~íd~ ..?c:
empreSlltlO, empregador ou produtor rural, res oa fislca ou Jundlca
que cmprccl1de atil'idade econômica rural, incllrjve de agroindúsrrin
no que refere às ,Hividades primárias, proprietârib ali niio, mesmo em
regime de economia familiar, por tempo de dura ~o indcferminado.

"',.

PARÁGRAFO 2~ • O Sindicato Rural d~ Paralina • GO, CNP J liO A rO.819iOOO )-52. é
recoilhecido (:"Oinopessoa juridica (entidade si dical), eom registro
de seu primeiro Estatuto: no Ministério do Trab lho em 18/ I0/1967 -
Processo nQ MTPS 14917461.

I

PARÁGRAFO 3Q
• NeSil!' Estatuto. as expressões. Sindicato Rural. ou. sim1'esmentc. Sindicato ..

equivnlclH a Sindicato Rural de Paraltna .

CAPÍTULO II
-~'------ - -- ---- ----- -

DOS OBJETIVOS, DAS PllE~ROGA TlVAS, DOS DEYf.RES DO SINDICATO

An.21! • O Sindicato teillporobjetivo o estudo, a instrução, O debale. a busca de solu 'ões, a divulgação, a
defesa e a cóordenllçào das. questões de interesse dn categoria cC'onómica q'IC representa.
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Art. 32 • São prerrogativas do Sindicato:

I. representar e pugnar pelos illtcresses coletivos ou individuais da
jurídicas de direitbpúblico ou privado, pc~soas naturais, llutor;
judiciário;

1I. firmar acordaS e convenções coletivas de trabalho;

n1. exercer o direito de substituto processual;

IV- inscrever-se no Cadastro de Contribuintes da União. do Estado e d Município, para fins
de exercer atividade comercial em beneficio direto de seus as ociados e, ou para
fómentar receita para os custos de seu funcionamento;

\1- colaborar com os poderes públicos, como órgão técnico e COIlSU tivo, quando ,lhe for
solicitado ou permitido;

VI- encaminhar sugestões ou reivindicações ao Executivo e Legisla ivo, no processo de'
cr,iação ou modificação de leis de interesse da classe;

VH- exercitar, comO peSsoa jurídica, todos os direitos que lhe fore 1 pennitidos ou ntlo
proibidos em lei;

vm- àdministtar suas receitas e despesas, de acordo com este Estatuto.

Art. 411• São deveres dó Sindicato:

1- a manutenção de serviços de orientação e apoio aos associa os, concernentes às
obrigações trabalhistas, previdenciárias, lributáriase outras, relati 'as aos empregadores
e proprietários rurais;

Il. O cumprimento dos objetivosenul1ciados no artigo 22 deste Estatü o, através de trabalho
concreto e produtivo;

llI. manter a unicidade sindical e respeitara sistema confederativo m vigor, acatandci as
orientações e deliberações das entidades superiores (FAEG e CNA ;

IV- nlantér'dgorosamente em diaa sua contabilidade;

V. enviar à FAtG às seguintes Cópias do processo eleitoral:
,i •••

• Edital de Convocação;

• Atn dc Registro de Chapa:

• RelaçãQ,de Votantes;

• rolha de Votação:

• Composição da(s) Chapa(s) Registrada(s);

VI.

• Documentos de Identificaç,ãO dos Candidatos;

• Comprovantes de que os Candidatos são Emprc adores Ru'rais, na base
TerritMal dó SiMicato;

• Cópia da Ata da Eleição e Posse da Direto'ria.

comunicar à FAEG, as alterações que venham ocorrer em seu E tatuto e no seu quadro
diretivo.
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CAPíTULO IH

DA FILIACÃO

Art. 5~ - Podcr'ãofiliar-se ao Sindicato Rural de .Paraúíla as pessoas fisieas ou jurí icas integrantes da
caregoría econômica e base territorial descritas !lO art. )2 e PARAGRAF )2 deste Estatuto,
através de requeí'imcl\to que contenha os dados da sua quali ficação. dirigid ao Presidente, que
o subáleterá à Diretoria pata aprovação, devendo o mesmo achar-se instr do de comprovante
hábil doexcrcício da atividade rural, seja como proprietário, arrendatári , parceiro ou outra
condição de empregador rural.

PARÁGRAFO 12 - NO caso de pessoa jurídica juntar-se-á cópia do ontrato Social e a
indicação da pessoa :fisica que a representará per nie o Sindicato.

PARÁGRAFO 22 - Havéndo ou não Sindicato Rural no município ntlguo ao da base
territorial descrita no art. Ili, conceder-se-áfilia. ão aos interessados
desde que a requerem.

Art. 62• Deferido O pedido de filiação o novo filiado será inscrito em Ficha, Livro ou oftware destinado a
esse registro, expedindo-se-lhe a carteira de associado do Sindicato.

Art. ?l! • No caso de indeferimento daf1liaçãó. o interessado recorrerá, "ex-ameia", da ecisão da Diretoria,
à Assembléia Geral.

CAPÍTULO IV

DOS DJREITOS ~ DEVERES DO ASSOCIADO

Art. 82 • Constituem direitos do asSociado:

J- participar das ASSembléias Gerais. propor, discutir e votar os a untos da pauta de
convócação; ..

[[- submetér aO eXame da Diietoria e da Assembléia Geral, questões d interesse da classc
produtora rurál e sugerir soluções para os pleitos;'

UI- usufruir dos privilégios dafiHação;

Art, eJl •. Constituem deveres do associado:

cumprir este Estatuto, as deliberações da Diretoria e da AssembléiaI.

IV- votar c ser votado nas eleições do Sindicato, com observância do q e preceitua o aM. 65
deste Estatuto e scus incisos.

11- pagar as cóntribuiçõcs sociais rcgu)amleilte fixados pela Diretoria;

TIl-
IV.





...

V. compãrécer às Assembléias Gerais.

CAPÍTULO V

DA ORGANIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E FUNClONAM'ENT

SEÇÃO 1:DOS ORGÃOS CONSTITUTIVOS

Art. 102 - O Sindicato Rural compreende os seguintes órgãos:

I. Assembléia Geral;

1I- Diretoria;

In- Córtselhoriscal c,

IV- Delegados Representantes.

SEÇÃO n:: DA ASSEMBLÉIA GERAL

. Art. 11 A ASSelilbléia Geral, constituída da reunião dos associados do Sindicato, e)l local, dIa e hora
previamente designados, é soberana nas suas decisões. submissa apenas às eis internas do Pais
e deste Estatuto.

Art. 12 - A Assêmbléia Geral reunir-se-á:

1.' .ordinariamente, uma vez por semestre, para deliberar sobre:

a) - o Relatório Anual das Atividades da biretoria, relativo ao exerc cio anterior;

b). Prestação de Coiltas da l)il'etoria, acompanhada do parecer o Conselho Fiscal,
respectiva ao ano anterior~

. c) - Orçamento da Receita e Despesa e aplicação de capital para o a o seguinte;

d) - outros assuntos de interesse da El1lidadee da Classe.
,f
~,; ~

II.•extraordinariamente, a qualquer tempo. pará decidi,. sobre os assuntos d sua cOIlvocação.

Art . .13 - A Asseilibléia Geral será convocada pelo Presidente, por Edital a ser afixado na sede do Sindicato e
nos locais de maior freqüência dos associados (Fórum, Prefeitura. Bancos, Delegacias. Agenfa
Estadual, Igrejas, Cooperativas; etc.), facultada, depois de afixado o Edit,l, a sua divulgação
por outros meios possiveis, conl antecedência minima de 15 (quinze) dias, adendo esse prazo
ser reduzido para até 03 (três) dias. havendo razões de suma importância.

PARÁGRAfO ÚNICO Para ó fim que se. destinar, havendo recuS do Presidente, a
convocação poderá ser feita por Ed ital su scrito por 10 (dez)
associados em gozo de seus direitos soe ais, cabendo a um

4
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deles presidir a Assemhléia se' nenhum
presente o quiser.

Alt.14 - O qucrrum para a realização das Assembléias será:

•

a) - em primeira convocação - com a presença de, pélo menos, 50% (cinqU nta por cento) mais
01 (um) do número dos associados quites com a Tesouraria e em g 2:0 de seus direitos
sociais;

b) - em segunda convocação. na mesma data. 30 (trinta) minutos após a h ra designada para a
primeira convocação. COm o número dos associados que se fizerem pr sentes, nas mesmas
condições acima.

J>ARÁG~AFO 112 "As deliberações em plenário serão tomadas pela mai ria simples de 50%
(cinqüenta por cento) mais O] (um) de votos os presentes, salvo
exceção prevista no art',15i2 deste Estatuto.

PARÁGRAFO 22 ~Eli1 caso de empáte nas Votações, o Presidente dará o v to de minerva (voto
de desempate) .

Art. 15 - As questões relativas à reforma ou alteração do Estatuto. de dissolução do Sindicato, serão
apreciadas em Assembléia Geral com o quorum mínimo de 51% (cinqüenta' e Um por cento) dos
associados quites com a Tesouraria, prevalecendo a decisão tomada pelo nú 11ero mínimo de 2i3
(dois terços) dos votos dos presentes.

Art. 16 - Serão tomadas por escrutínio secreto as deliberações sobre:

1- eleições gerais:

n" o julgamento das penalidades impostas pela Diretoria ou pela própri Assembléia Gcral;

lU- dissolução do Sindicato, incluindo-sc nessa decisão a destinação do seu patrimônio
remanescente à FAEG. após o pagamento das dívidas legitimamente constituidas.

Art.17 - Compete à Assembléia Geral:

I.elégcr e cmpossar os membrOS dá Diretoria, do Conselho Fis I e dos Delegados
Representantes do Sindicato junto a FAEG e seus respectivos suplen es;

lI- aprovar o Estatuto do Sindicato, reformá-lo ou alterá-lo;

UI. ,deliberar sobre' alienaç.ão e aquisição de bens móveis e imóveis de valor superior a 20
(vinte) salários mínimos;

IV- examinar évotar a prop,osta orçamentária dó Sindicato;

V. tornar e julgar as contas de cada exercicio financeiro, apresentadas pela Diretoria, eOlÍl
parecer do Conselho Fiscal;

VI- pronunciar-se sobre o relatório das atividades de cada exercíci , apresentado pela
Diretoria;

VH. delegar poderes ao Conselho de Representantes da CNA e/ou FAEG para deliberar sobre
a Colltribuição Sindical e Confederativa Rural. quanto ao seu lan amenlo,fixação de
valores e modo de arrecadaçiio; .





...
•

(,; "),

rx.

X- suspender ou cassar o mandato da Diretoria ou do Conselho Fisca
casos de gràve penurbação da ordem interna. de desvio grit
estatutários do Sindicato, de dilapidação ou malversação do pRtrimõ

XI- designar Juntá Adm;nistl'i1tiva composta de 03 (três) membros, inve tidos de poderes de
Presidente, Secretário e Tesoureiro. por período máximo de 180 (c ,nto e oitenta) dias,
nos casos de vacância por ~uspensão, cassação, renuncia. abandono oletivo da Diretoria
e, Oll término de mandaI o por impos'sibilidnde de convocação em te JlpO hábil de novas
eleições;

XII. conceder titulos honoríficos de Presidente de Honra e Presidente Em rito, a quem julgar
digno da comenda;

Xl.n. deliberar sobre a dissolução do Sindicato, CQl1"lO preceitua o Estatuto;

Xlv. conceder c fixar valores de verba de representação a membros da D retoria (Presidente,
Secretário e Tesoureiro) para o l'ilandato em questão, caso por caso, c m estabelecimento
do prazo' de vigênc:ia, quando o beneficiado, emf.'lce do tempo t tal ou parcial, que
dedicár exclusivamente à entidade, assim justificar ul11cdida a julgamento da
Assembléia Geral, e a disponibilidade da receita orçamentária compo ar.

xv - resol ver os casos o l1l issos .

. Art. (8 - A partir do dia 24/08/20 IO todas as atas do Sindicato Ruraf de Paraúna serão digi fizadas.

SEÇÃO IH : DA DIRETORIA

Art. 19 - A biretoria do Sindicato, órgão de direção geral, compõe-se dos seguintes mem ros;

Presidente;
Secretárlo;
Tesoureiro;
03 (três) Suplelltes.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os suplentes, observllndo-se li ordcn'i de menção n chapa eleita, serão
. chamados a substituir os titulares da Dit toria, nas situações

que este Estatuto designar.

Art. 20 ..A Diretoria é eleita para l11ándnto de 03 (três) anos.

PARÁGRAFO P!. Os membros titúlares da Dircloria poderão ser reeleito consecutivamente
pOr uma vel para o mesmo cargo.

PARÁGRAFO 2~ A aceitação do 'cargo de Pre~idente, Secretário e Teso reiro, importará na
obrigação de residir em município da base terri to aI do Sindicato.

lte poderão ser reeleitos 50% (cinqUenta por cent ) dos membros da
Diretoria anterior.

6
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Art. 22 - Compete à Diretoria, coletivamente:

1- êOOrdenar e supervisionaras atividades da Entidade, estruturar os serviços .internos,
lécnicose adminislrativos, criar regulamentos, nOnllas gerais e crit.rios para contratação
de pessoal;

li. cumptir e fazer cumprir o presentef,statulo e asdeJiberações em nadas da Assembléia
Geral e do Conse.lhoFiscnl;

Jll- prbmovêr ecoordenàr as ações da categoria, estabelecer metas e iretrizes objetivando
incentivar o intercâmbio de seus membros, difundir tecll' Iogias, fomentar o
desenvolvililento agropecuário, realizar feiras, exposiçõesagrop cUárias, leilões, belll
como 'outros eventos de interesse da categoria que representa, dentro de sua base
territorial;

IV. deliberar sobtea filiaçâo e desfiliação de associados da Entidade;

v- aplicar aOsnssociados às penalidades previstas no mt. 362 deste Estatuto, "ad-
,referendum;' da Assembléia Ceral;

VI. aprovar termos de Convênios do Sindicato COIÍloutras instituições;

VI1- deliberar em situação de emergência <lad-referendum" da Ass mbléia Geral, sobre
matéria ou providência de competência desta, que não possa, sem grave dano, aguardar
sua convocaçâo;

VIII- submeter à aprovação da Assembléia Geral, para o exercício seg inte, o Orçamento de
Receita e Despesa, de Aplicação de Capital, até 30 (trinta) de de mbro de cada ano, e
os pedidos de ctéditos adicionais que se fizerem necessá~ s. organizados por
contabilista; habi Iilado;

IX-. submetér àaprovaçâo da Assembléia Gcral, a Prcstação de Con aS de cada exerdcio,
acomj>anhada do Rclatório Anual de Atividades e do Parecer do onselho Fiscal, até o
mês dejwlho do ano subsequente;

X- autorizar a licença de seus membros paraftns de desincompati ilização, com vista à
concOrrência de cargo político eletivo scmpre que a lei eleitoral ex gir;

Xl. fixar os limites de caixa que poderão permanecer sob a responsabil dade da Tesouraria;

XII- propor. a Assembléia Geral aaIienação de bens móveis e imô eis, c baixa de bens
inserviveis ou desnecessários aos serviços do Sindicato:

XIII. deliberar sobre e aquisiçâo de bens móveis e imóveis inferiore a 20 (vinte) salários
mínimos e, se de valor superior, submeter sua autorização à Asse léia Geral;

XIV. criar Comissões Técnicas Pemlanentes c Comissões Executivas, eftnindo em relação a
ambas o ilúmero de cOlllposição; ál"eade ação, poderes e finalidad

XV-criar cargos e salários; arbitrar diárias e ajuda de custo, "ad-refer dum" da Assembléia
Geral;

7
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XVI-

XVl1-

XVIII-exercitar quaisquer outros poderes não reservados especificamente à Assembléia Geral
. ou ao Conselho dt'oRepresentantes.

Art.23 - A Diretoria reunir-se-á, ordinàriamente, no período máxilil0 de 02 (dois) mes
(um) mês e, extraordinariamente, sempre que convocada pelo President
seus merilbros.

e no mínimo de OI
ou pela maioria de

Art. 24 - Compete ao Presidente:

PARÁGRAFO ÚNICO. As decisões da Diretoria serão tomadas por mai ria simples de votos,
com a presença mínima de 03 (lrês) de seus membros
titulares.

• 1- Representar o Sindicato, ativa e passivamente, judicial e extraju icinlmente, podendo
constituir procuradores ou prepostos;

1.1- Administrar e supervisionar os serviços da Entidade;

e Representantes da
brigações e direitos

Representar o Sindicato nas Assembléias Gerais e no Conselho
Federação da Agricultura e Pecuária de Goiás, cabendo-lhe as
previstos nos artigos 34 e 35 deste Estatuto.

IV- Convocare presidir as reuniões da .Diretoria e da Assembléia Ger I, orientar os debates,
decidir as questões de ordem, tomar os votos e proclamar 0$ result dos;

IH.

V-Desigtiar relatores, corilissõese grupos de trabalhos para quaisque" assuntos de alçada da
Diretoria:

Vl- Determinar diligéJlcias dos órgãos técnicos e odministrativos da Entidade, no preparo,
exame e instrução dos processos:

Vil.

VJll.

Despachare assinar a correspondência oficial da Entidade, be 1 como memoriais e
representações em nome da classe; J
Rubricar os livros da entidade ou atribuir tal encargo ao Secretári

IX- Assinar, coin o Tesoureiro, cheques e documentos nece sários á abertura e
movimentação de contas bancárias;

X- Autorizar, juntamente com o Tesoureiro, as despesas variáveis revistas no orçamento
ou autorizadas pela Diretoria;

XI- Admitir, pl'omover,comissioüar e demitir servidores da Entidad . dentro das normas e
critérios estabelecidos peja Diretoria é designar os titulares do cargos ou funções de
chefia;

XII- Contratar os serviços de natureza especializada. fazendo observar os limites
orçamentários;

XIIl- Aplicar ao pessoal administrativo as penalidades previstas em lei;

xrv- Zelar pelo cumprimento das resoluções da Diretoria e da Asscmb éia Geral;

8
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xv.

XVI.-

L la/)el.'fi'~1
" 'ufir 111 !~SUbS'i). \.),IVâ

Elaborar e submeter â Diretoria. para encaminhamento à ASS'étÍlbl' i~}G~/Àl~'J6'fM~t~;i~!
Anual das Atividades. acompanhado do Balanço Geral de Pre tação áê~'f..p,Qt~ê1\i)'':1l10
exercício findo e a Proposta Orçamentária para o exercício seguint -10 (/e G~. . O;~
Prestar contas de sua gestão financeira, levantado para este 1m, por contabilista
habilitado, 0$ balanços de "Receita e Despesa" e "Patrimonial "até TI da escrituração dos
livros, Diário, Caixa, c outros exigidos pelas normas contábeis vi 'entes, os quais além
da stiaassinatura, .Ievarão a do Tesoureiro"";

XVIl- Presidir o processo eleitoral do Sindicato

PARÁGRAFO ÚNICO - É vedado ao Presidente e ao iesoureiro rcali
obrigações não autorizadas pela
Assembléia Geral.

despesas ou contrair
iretori a e ou pela

Art. 25 • Ao Secretário compete substituir o Presidente em suas faltas e impedimento legais e auxiliã.lo no
desempenho de suas atribuições.

Art. 26 - Compete ao Secretárid, alélll de outras àtribuições que lhe forem confiadas pel Presidente:

1- Secretarillr as reuniões dll Assembléia Geral. da Diretoria e lavrar s respectivas atas:

11- Desempenhar missões de representação da Entidade que lhe fore

IJI. Elaborar o Relatório Anual de Atividades, submetendo-o ao Presi

IV- Diligenciar oque for rtecessárió à realização das reuniões da Dirtoria e da Assembléia
Geral;

V- Elaborar a ordem do dia das reuniões da Assembléia Geral e da D retoria;

VI- Diíigenciar para a boa guarda do arquivo e da memória da Entida

VI1~ Eventualmente, exercer a Presidência.

Art. 27 - Compete ao Tesoureiro a direção, a supervisão e a fiscalit..ação das ath idades financeiras e o
controle patrimonial, mantendo sob sua responsabilidade os valores do Sílldicato, cabendo-lhe
ainda:

I. Assinar cheques e instrumentos de abertura e movimentação de cona bancária, juntamente
com o Pl.esideilte, e demais documentos financeiros da Entidade;

11. Quando solicitado, apresentar à Diretoria e ao Conselho Fiscal, b lancetes de verificação
relativas à situaçãO econômica-financeira da Ertidade, subscrev .ndo as peças contábeis
respectivas e deteríninaraínda a elaboração do balanço anual;

III. Participar da elaboração do OrÇámento Anual e das Retificações Orç mentárias;

IV, Recolherem estabelecimento bancário os saldos de Caixa que excederem aOs limites
fixados pda Diretoria.

SEÇÃO IV.: DO CONSELHO FISCAL

9
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Art. 28- O Conselho Fiscal é o órgão encarregado de fiscalizar o
patrimonial do Sindicato.

Art. 29 - O Conselho Fiscal cOlllpõe-se de 03 (três) membros titulares e 03 (três) suplent
com a Diretoria, para mandato de 03 (três) anOS.

.Art. 30. lncunibe ao Conselho Fiscal emitir parccer sobre as seguintes matérias:

1- Balancetes mensais da Entidade e outras prestações de .contas de eventos patrocinados
pelo Sindicato;

11. Relat6rios, balanços e contas da gestão fitlanceiraanual;

IJI- Orçamento da Receita e Despesa de cada exercício e suas eventua s retificações, apondo
nOs mesinOS o seu visto;

IV- Apl.icação de fundos e gastos extraordinários;

V- Assüntos de naturC1.a patrimonial ou contábil de interesse do Sindi ato.

PARÁGRAFO ÚNICO Compete ainda ao Conselho Fiscal assinar com a Diretoria. os
balanços e visar os livros de contabi idade por ocasião da
apreciação das contas.

V : DOS DELEGADOS REPRESENTSEÇÃO

ArUI- O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por trimestre, e eX1ra dinariamenle,quando
necessário, mediartte convocação dó Presidente, pela maioria dos Dir tores, ou pela maioria
de seus próprios membros.

Art .. 32 • Os Delegados Representantes, em número de 02 (dois) com seus respe tivos suplentes, serão
eleitos juntamente com os membros da Dirétoriae do Conselho Fisca , coin mandato de 03 .
(três) anos, podendo ser exercido cumulativamente com os cargos da Dirtoria.

Art. 33 - Na Assembléia Geral da FAEG o Presidente eleito representará o Sin icato, com os direitos
i11encionados no artigo seguinte, e será substituído em sua falta ouimpe imento pelo Delegado
Representante figurado em primeiro lugar na chapa eleitae. na sua alta e impedimento o
segundo Delegado.

PARÁGRAFO ÚNICO - Segundo ordehl de mençâo na chapa eleita, s Delegados Suplentes
serãochámados a substituir o Dele ado Representante nas
faltas~e impedimentos, ou casó de va ância.

Art. 34 - São direitos do Delegado Representante:

I- Votare ser votadó nas eleições daPAEG;

H. Representar o Sindicato nas reunloes do Conselho de Rep esentantes da FAEG,
patiicipar da discussão e votação dos assuntos em pauta;

10
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Art. 35 • São deveres do Delegado Representante:

I. Desempenhar cem esmero o seu cargo;

n.

\11. Desincumbir-se das tarefas qlle lhes forem cometidas:

IV-

CAPÍTULO YI

DASPF.:NALlDADESE SUA APLICAÇÃO

SEÇÃO I:nAS PENALIDADES APLICÁVEIS AOS A 'SOCIADOS

Art, 36 ~Osfiliados estão sujeitos, por infraçãoestatu!ária ou abuso de suas prerrogativ s, às penas de:

1- Advertência;

[J- Suspensão temporária de direitos (art. 8º, I a IV);
fIJ. Exclusão do quadro sociar.

Art. 37 - A pena de advertêncill será aplicada nos casos de vio'lações éticas ou estatutá llS, de nature7.8 leves,
segulldo critério de aferição da Diretoria. .

Art. 38. A pena de suspensão de direitos será aplicada nos casos em que o associado:

1- Deixar de cumprir os deveres estaMários previstos no art. 9Q, incis s I, III e IV;

11- Atrasar por mais de I (um), ano o pagamento das contribuiç5e sociais fixados pela
Dirétoria;

PARÁGRAFO ÚNICO - A penalidade prevista no inciso II deste arti o, poderá ser revista,
, mediante liquidação do débito doexe ICIO em curso.

, Art,39 • A pena de exclusão s6 é aplicável nos casos de maior repe'rcussão, abra ados por alguma das
situações assinaladas no art. 37 e/ou considerando:

I. Ascondiç5es daMsas do fato ou do comportamento punível;

u- A irredutibilidade da postura do infrator;

IIJ. A reincidência (ter sido apenado algurM vez);

IV. Achar-se ctn dobro O prazo fixado no inciso 11do artigo anterior.

Art. 40 - A exclusão será automáticll quando o associado deixar de exercer a atividade conônlica rural.

1 I



.\ ,.'

Art. 41 - Qualquer das penalidades previstás neste capítulo somente será aplicada me
processo disciplinar que conterá:

I. Ato inicial baixado pelo Presidente do Sindicato, instaurando o
contendo a de.scrição do fato ou comportamento punível, acompan
embasadores ou menção das fontes de informações:

instauração do

rocesso disciplinar.
ado dos documentos

n- Produção das provas que forem deterniilladas ou requeridas:

U1-' Defesa final do infrator, no prazo de 05 (cinco) dias da notificação;

IV- becisão da Diretoria, tomada por maioria dos votos de seus membr s.

Rosnos

PAAAGRÁFO IQ - As notificações para cumprimento dos atos de dere a serão pelo correio.
correndo os prazos a partir da data da juntada o "AR" aos autos do
processo disciplinar.

SEÇÃO 11: DAS PENALIDADES APLICA VÊs AOS M'

. . . ÓRGÃOS CONSTITUTIVOS DO SINDICA Tr
Art. 43 - .Perderá o mandato o membro da DiretOria ou do Conselho FIscal ou de Del gados Representantes

que:

I. Deixar de comparecer a 04 (quatro) reuniões consecutivas ou a 6 (seis) intercaladas
sem justi.ficativa. convincente, cuja vaga será automaticame 1te preenchida pelo
respectivo suplente; .

lI. Por má conduta, espírito de}liscórdia ou por prática de atos contra o patrimônio material
ou moral do Sindicato, que vénha causar prejuízos irreparáveis à Etidade;

I1J- Cometer crime infamante, 00 ser protagonista de escândalo pú lico que diminua seu
conceito social;

IV. Patrocihar causa Oll providência contra o intcresse fundamcntalei equivoco da classe;

V. Praticar grave violação deste Estatuto.

PARÁGRAFO IQ - A perda do mandato será julgada e declarada pela As. embléia Geral.

PARÁGRAFO 22• Perdido o mandato a reabilitação para nova candi tura s6 se dará cinco
anos depois.
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CAPÍTULO YU: DAS RENDAS, DO PATRIMÔNIO E-- "-
Art.45 - Constituem rendas e patrimÔnio do Sindicato:

1- Contribuição Sindical, arrecadada na forma da legislação vigente;

U. Contribuição social arrecadada ria forma deste Estatuto:

111. Contribuição confederativa, arrecadada lla fonlla da legislação viget te;

IV. Rendas de leilÕes, de exposições agropecuárias e de outrOS ev tos realizados pela
entidade;

v- As rendas de aplicações de numerários no mercado financeiro;

VI- Bens e valores adquiridos;

VII- Aluguéis de imóvel e deequiparneil1os;

VIll- R.endas de títulos e depósitos:

.lX- Doações e legados;

X. Taxas de serviços;

xl. Subvenções municipais. estaduais e federRI;

XI1. Rendas eventuais.

PARÁGRAFO lI! Toda renda será contabili7.uda mediante men ão do documento
comprobatório de sua origem, amparad pelo balancete.
demonstrativo do seu resultado.

Art. 46 • Os associados do Sindicato não respondem solidária e nem subsidiariamen e pelas obrigações
contraídas pela Entidade.

Art. 47. Os atos que importem em mAlversação ou dilapidação do patrimônio do Sindk to. são equiparados
ao crime de peculato, é acarretam a destituição dos administradores respons veis, sem embargo
dos procedimentos civil e criminal cabíveis.

Art. 48 • No caso de dissolução do Sindicato, aprovada nos termos deste Estatuto, os bens e direitos
remanescentes, após o l>agamento das dívidas e ônus do Sindicato, serão ransferidos, para a
Federação da Agricultura do Estado de Goiás. FAEG.

PARÁGRAFO 12 - Em caso de reabertura do Sindicato a FAEG restituirá valor transferido,
acrescido de correção bancária (indice poupança). l

Art. 49 • Nenhuma contribuição financeira serÍl imposta aos associados filiados além daqu las autori7.adas em
Lei e neste Estatuto.

An. 50 • As despesas do Sindicato obedecerão as rubricas de seu plano dc contas, as dot ões orçamel1tárias
aprovadaspcla Assembléia Geral e as instruçõcs vigcntes.

Art. 51-0 Sindicato Rural é uma cntida
correspondente ao ano civil.
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SEÇÃO !:DA CONVOCAÇÃO _DAS ELEI

Art. 52- Compete-ao Presidente da Entidade conVocar as eleições e aos assodados el gerem os membros da
J)jretoria, do Conselho Fiscal, c os Delegados Representanlesjunto à Fe eração da Agricultura
do Estado de Goiás (F AEG) , e os suplentes dos tes/>ectivos órgãos. -

n~nosATOS PREPARATÓRISEÇÃO

Art. 53 - As eleições que tratam o artigo anterior serão realizadas no mfnimo 3 (trinta e cinCo), dias
antecedentes ao término do mandato dos membros dos órgãos que mc-nci na.

Art; S4 • As eleições serão cOilVóeadas por edital, divulgado com antecedência min. la de 60 (sessenta), e
hláxima de 90 (noventa), dias em relação 3 data fixada para o pleito, a sinado pelo Presidente
do Siôdicâto,l1O qllal se mencionará: -

r. Nome e endereço da Entidade;

n. Data da eleição, horário e local do exercício do voto;

!lI. Referência i\O local onde se acha afixado o Edital de Convocação

IV. Prazo para registro de chapa(s) e horário de funcionamento da Se retaria;

V. prazo para impugnação de candidatura(s).

PARÁGRAFâ 12 • O Edital de Convocação será afixado na sede d Sindicato e cópias do
mesmo serão afixadas em lugar bem vi ível, nos edificios do
Forum local, Bancos,. Prefeitura. Delega ia de Policia, Agenfa

- Estadual, Igrejas e CooperativAs. e Ol tras locais de maior
freqUência de produtores rurais, cabe do à autoridade ou
funcionário de cada urna dessas institui ões emitir declaração
escrita éomprobatória do ato da afixaçã . do Edital ou, se esta
recusar, o Presidente providenciará outro m io idôneo de prova.

PARÁGRAF0:22 - Sempre que possível. a divulgação da eleição po erá ser complementada
através dá R.á~io local, em programa ;Jral de mai~r audiência,

- - por uma ou mais vezes, e por outros melOb de comUnicação,

Art. 5S - O prazo para registro de chapa(s) será de 30 (trinta) dias corridos, conta os do pl (primeiro), dia
após a data da publicação do Editai.

PARÁGRAFO ÚNICO - O requerimento do registro de chapa(s) em O (duas) vias, endereçado
ao Presidente do Sindicato, assín do por qualquer dos
caildidatos CJue i1 integrem, será ins ruído com os seguintes

-documentos:

14
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Fotocópia da Carteira de Identidade;

Cadastro de pessoa fisita - CPF;

no municipio,IV. Docullletito que comprove a condição de empregador
ininterruptamente, durante os últimos 12 (doze) meses:

..V- Documento expedido pelo Sindicato Rural, comprovando sua qu {idade de associado,
pelo prazo minimo de 06 (seis) meses.

•
Art. 56 - O registro de chapa(s) far-se-á na sede do Sindicato, jUtItO à pessoa designada pelo Presidente. que

fornecerá recibo da documentação apresentada, a data c horário do reccbil nto.

PARÁGRAFO Il! - Para os efeitos do disposto neste artigo, o Sindicat manterá, durante o
pCI'iodo de registro de chapa(s). expediente de 08 (oito) horas
diárias, devendo permflllccer na Ei1tidade p soa habilitada para
atender aos interessados, prestar inforrnaç: es concernentes ao
processo eleitoral, receber a documenta ão e fornecer o
c<Jrrespondente recibo ou notificação de irregularidade da
documentação apresentada.

PARÁGRAFO 22 -'Ehcerrado o prazo de que trata o art. 55 sem que tenl a havido registro de
chapa, o Presidente do Sindicato convocará nOvas eleições, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas através do esmo procedimento
previsto neste Estatuto.

Art. 57 • Será recusado o registro de chapa(s);

I. Cujo nÚltleto de candidatos a cargos da Diretoria, do Conselh Fiscal. :Delegados
Representantes e re!ipectivos Suplentes. for inferior ao previsto nest Estatuto;

lI. Que não esteja acomputihada das fichas de qualificação dos can jdatos, devidamente
preenchidas e assinadas;

lU- Que contenha candidato(s) concorrendo em outm chapa já registrad

tenha sido sanadas
a.

PA~ÁGRAFO 21!. Expiradó'd prazo previsto no parágrafo anterior, sem q
as irr~gularidades, ctlllcelar-se-á o registro da ch

PARÁGRAFO ]Q • Verificada algúma irregularidade na documentaç o, o signatário do
requerimento para o registro da chàpa será not fiC<1dodentro de 48
(quarenta e oito) horas do protocolo do pedid , para sanar em 48
(quarentae oito) horas as incorreções.

Art. S8 ~Encerràdo Oprato para registro de chapas; o Presidente providenciará:

I.

11.
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II1- A publicação de Edital da(s) chapa(s) registrada(s), dentro de

afixado obrigatoriamente, na sede do Sindicato e nos locais men
] li, e facultativamentc. divulgado confom1c parágrafo 211, ambos do

SEÇÃO lU: DAS IMPUGNAÇÕES
Art. 59 - A impugnação de candidaturas poderá ser feita, no prazo de 05 (cinco) dia, a contar da dala de

publicação da(s) chapa(s) registrada(s), por qualquer associado, candidato u eleitor.

PARÂGRAFO ÚNICO - Os fundamentos da impugnação serão dirigi os ao Presidente da
Entidade e entregues, contra recibo, na s de do Sindicato.

Art. 60 - Dentro de 48 (quarenta e oito) horas, o candidato será cientificado da impug ação etcrá 03 (três)
dias para apresenlar contra. razões, através do cncabeçador da chapa. I
PARÁGRAFO 111 - Na mesma peça das contra-razões, na hipótese delas' ão elidirem o mérito

da impugnação, poderá ocorrer defesaalternati a de substituição dos
candidatos impugnados .

. PARÁGRAFO 22• Dentro de 24 (vinte e quatro) horas da entrega das con ra-razões, cujo prazo
. correrá na secretaria, independente de not ficação, poderá ser

oferecida impugnação relativa aos candidatos ubstituídos que, nas
mesmas condições terão, seguidamente, prazo e 24 (vinte e quatro)
horas para contra.arrazoarem, sem direito à indicação de novos
substitutos.

Art. 61 - O processo de impugnação será concluso ao Presidente dentro de 24 (vinte e q atro) horas contadas
da data do recebimento das contra-razões.

:'1

PARÁGRAFO 12 - Findo o prazo de que trata este altigo, o Presidente pr cederá, dentro de 24
(vinte e quatro) horas ao sorteio de 04 (q atro) integrantes do
quadro de associados, somados a 03 (três) embros da Diretoria,
que não sejam candidatos, os quaiscol porão a Comissão
Julgadora.

PARÁGRAFO 211 - O sorteio a que se refere o parágrafo anterior será rea i7.ado na presençH de
representantes da(s) chaíla(s) concorrentes.

PARÁGRAFO 32 - A Comissão Julgadora reunir-se.á na sede do Sindic to até 02 (dois) dias
após sua constituição e designará seu relator.

PARÁGRAFO 411 • A COl'nissão Julgadora apresentará através de seu relat r dentro de 24 (vinte
e quatro) horas contadas da data de sua instai ção, parecer sobre a
matéria.

PARÁGRAFO Si/.. A decisão da Comissão deverá ser proferida dentro d 48 (quarenta e oito)
horas contadas da data de sua instalação.

16
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PARÁGRAFO 6g • Todos os trabalhos da Comissão Julgadora constarão
integrante da Comissão ou por funcionário

PARÁGRAFO?!}. • Da decisão da Comissão Julgadora, caberá recurso m grau definitivo, à
Asseillbléia Geral, convocada para esse fim.

PARÁGRAFO 82 - O recurso será interposto no prazo de 24 (vinte e qu ro) horas a contar da
publicação da decisão, que será afixada na sed da Entidade, dando-
se por esse meio intimadas as partes inleressad

PARÁGRAFO 9Q • Após a publicação que seréfere o parágrafo anterior a Assembléia Geral,
excepcionalmente, julgará o recurso no prazo máximo de 10 (dez)
dias convocada extraordinariamente na forrt1l1d ste Estatuto.

Art. 62 - Julgada a impugnação, o Presideiltedo Sindicato, providenciará a publicação i ediata da(s) chapa(s)
concorrente(s) apta(s) ao pleito, nos moldes dos parágrafos 12 e 22 do Art. 4 deste Estatuto.

SECÃQ IV - DO VOTO SECRETO-"----_._--- , - --

Art. 63 • O sigilo do voto será assegurado mediante as seguintes providências:

17 ' Uso da cédula única contendo a(s) chapa(s) registrada(s);

n~ Isolamento do efeitor etn cabine indevassáveJ;

IlI- Verificação da autenticidade da cédula única à vista das rubricas os membros da mesa
coletora:

IV. Emprego de urna que assegure a inviolabilidade do voto .

.' .

SECÃO v -DA CÉDULA ÚNICA-- --..-. ------ ' -

Art. 64 • A cédula única, contendo a(s) chapa(s) registrada(s), deverá ser confeccionada m papel branco, com
tinta preta e tipo unifonlle, de maneira que, dobrada, resguarde o sigilo o voto sem que seja
necessâr.io o emprego de cola para fechá-Ia.

PARÁGRAFOIº - A(s) chapa(s) registrada(s) deverão ser numeradas se idamente a partir do
n2 I (um) obedecendo a ordem de registro.

17

PARÁGRAFO 2!l • A(s) chapa(s) conterão os nomes dos candidatos, efet vos e suplentes, para
os cargos li serem preenchidos, especific Ildo-se, no caso dos,
efetivos, os cargos da Diretoria, oS membro. do Conselho Fiscal e
os dos Delegados Representantes junto à :AEG (Federação da
Agricultura do Estado de Goiás).

TABELIONATO DE NOTAS. PROTESTO DE TíTULOS
REGISTRO DE CONTRATOS MARíTIMOS •
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SEÇÃO

Art, 65 ••Será iüele~ível o candidato que:
J- Não tiver apreciadas c aprovadas, .iía Asséíllbléia Ceral compe

exerclciosailtériores, quando for o caso, em cargos deadministraçã

11- Bouverlesado o patrili1onio de qualquer entidade, pública ou indicaI, comprovado
mediante sentença judicial transitádo em julgado;

lU- Não estiver, nas Últimos 12 (doze) nieses, no exercfcioefetivo de atividade econômica
rural;

IV. Tiver sido condenado por crime doloso, enquanto presidirem os efe' os da pena;

V- Não estiver associado ao Sindicato Rur~l pelo menos há 06 (seis) m ses;

vi. For ànalfabeto;

VH- For estrangeiro;

\llIJ- Tenha má conduta comprovada;

IX- Tenha sido elirninado dO~lladro de Associados da' Entidade ou destituído de cargo
administrativo ou de representação sindical e classista, sálvo; no casoS etn que tiver
sido reabilitado nos ti10ldcs do Artigo 44 deste Estatuto;

x- Não tiver quitado sua contrib'uição social, sindical, confederativa e eí11ais débitos jUilto
ao Sindicato, relativos ao alio anterior, até o momento precedente a registro da chapa,

SEÇÃO VII : DO ELEITOR

Art. 66. Cada associado terá dire'!to a um voto nas eleições do Sindicato,

PARÁGRAFO ÚNICO. A lista geral dos associados será elaborada e afixada na sede do
Sindicato com antecedência de 20 (vin ) dias da data das
eleições, destacando-se de modo claro a neles que estiverem
quites com a tesouraria, dando-se cópias aos associados e10u
candidatos que a solicitarem,

Art, 67" Para exercitar o direito do voto ofil iado deverá:

I.

1I-

lU.

/,
. Ter quitado sua contribuição social e demais débitos jUlHO ao Sin iCàtO, permitida sua
quitação até a data da eleição e com antecedência necessária ao ex releio do direito de
voto;

EnCóntrar-se no pleno gozo de seus direitos e de suas prerrogativas tatutárias;

Ter sido concedida a sUa filiação até 06 (seis) meses antes da data d Ipleito,
PARÁGRAFO lQ - é vedado o voto por procuraç.ão, exceto nos casos de ch pa única.

18
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PARÁGRAFO 22 • Alista de votantes elaborada previamente, será a
votação. pclos associados que cumprirem suas
o início da votação.

SEÇÃO VIII

DA MESA COLEtORA

Art. 68. A Mesa Coletora será constituída de I (um) presidente, 2 (dois) mesários e um suplente, designados
pela Diretoria do Sindicato, coin antecedência mínima de 10 (dez) dia do pleito, devendo
recair essa designa-ção em pessoas de moral ilibada, não se exigindo que ertençam ao quadro
social do Sindicato.

PARÁGRAFO lll. A Mesa Colctora será instalada na sedc do Sihdicato.

PARÁGRAFO 211 - Os trabalhos da Mesa Coletora pOdCI'âo ser acom, ahhados por fiscais
designados pelos candidatos a Presidente, esc Ihidos scm nenhuma
restrição dentrc os c/eitores. na proporção de umfiscaf por chapa
regi stradn.

Art. 69. Não poderãO ser nomearlós membros da Mesa Coletora:

J- Os candidatos, seus cÔI~uges e parcntes até o segundo grau;

il. Os membros da Diretoria edo Conselho Fiscal.

Art. 70 • Os mesários substituirão o presidente da Mesa Coletora, de modo que haja se prequem responda
pessoalmente peja ordem e regularidade do processo eleitoral.

PARÁGRAFO jll - Todos os membros titulares da Mesa Coletora deverã estar presentes ao
ato de abertura e de encerramento da votação.

PA~ÁGRAFO 211 • Não comparecendo o presidente da Mesa Coletora. até 30 (trinta), minutos
antes da ho(a detemlinada para início da tação, assumirá a
presidência o primeiro mesário e na sua falta ou impedimento, o
segundo mesãr!,o e, na falta deste, o suplente.

PARAGRAFO 3i! • O membro da Mesa Coletora que assumir a presidência oderá nomear, "ad
hoc", dentre as pessoas presentes. observando s impedimentos do
ártigo anterior, os membros <'jue forem necessári s para completar a
Mesa.

Art.71- Somente poderão perÍ'l1l!héCerno recinto dI!Mesa Coletora os seus membros. os . scais designados e,
durante o teínpo necessário para votar, o eleitor.

PARÁGRAFO úNICO - Nenhuma pessoa estranha à direção da Mesa Colora poderá intervir
no seu funcionamento durante os trabalhos de votação.

SEÇÃO IX:DA VOTAÇÃO
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Art. 74 • Os trabalhos eleitorais dá Mesa Coletora terão início as 08:00 (oito), horas. ncerrando-se ã17:00
. (dezessete), horas.

Ar!; 75 - Ao apresentar-se à sala de votação. o eleitor, depois de identificado. a~sin rá a folha de votação,
receberá a cédula única rubricada pelo Presidente e Mesários e. na eab ne indevassável, após
assinalar no retângulo próprio da chapa de sua preferência, a dobrará p a que seja depositada
.na urna colocada diante da Mesa Cóletora.

PARÁGRAFO 12 • Dobrada a cédula corretamente, antes de deposit .Ia na uma. o eleitor
devera exibir o lado rubricado à Mesa e ai fiscais, pata que se
certifique'~l. sem. a tocar, ~e SU~. autenticida~ ... Não sendo autêntica.
será conVIdado a voltar a cabmee fomlal, r scu voto na cédula
própria, sem o que será impedido de votar.

PARÁGRAFO 2l! - A identificação do eleitor far.se-â através de q a)quer documento de
identidade.

Art. 76- Votará em separado o eleitor. cujo voto for imlJugnado, ou que esteja omisso alista de votanteS.

PARÁGRAfO ÚNICO. O voto em separado serâtomado da seguintes' rma:

I. O Presidemo da tvles.a Coletora entregara ao eleitor sobrccarta a ropriada, para que, na
presença da Mesa, nela coloqueta,cédula com seu voto e a cole;

11. O PreSidente da Mesâ Coletora anotará 110 verso da sobrecarta as razões do voto em
separado, a colocará na uma perante todos, para posterior deci o do Presidente Mesa
Apuradora.

Art. 77 • Na hora determinada para encerramento da votação, havendo ainda no reci to eleitores para votar,
serão estes convidados, em voz alta, a entregar ao Presidente da Mesa C letora o documento de
identificaçào, prosseguindo-se os trabalhos até que vote o último eleitor .

. PARÁGRAFO ÚNICO Não mais havendo
encerrados os
procedimentos:

eleitores para votar serão imediatamente
trabalhos e ad tados os seguintes

1- . Lacre da urnll COm aposição de lirllS de papel gomado, rubric das pelos membros da
Mesa Coletora c pelos fiscais;

11- Lavrátura da ata, devendo nesta cOnstar a data, hora do inicio e do encerramento dós
trabalhos, número de cleitores da folha de votação. total d lista de votantes em
condições de votar, número de valOS em separado, se houver, n mero dos Cjuedeixaram
de votar, relato sucinto dos protestos apresentados pelos eleito s, candidatos, fiscais e
del1laisócorrências. Da ata constarão as assinaturas do President daMesa Coletora, dos
Mesários e dos Fiscais.
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SEÇÃO x: DO QUORUM PARA ELEI

Art. 78 - O pleito desenvolver-se.á em um só dia, na data e horário designado, com o 'quorum" tnínimo de
50% + I (cinqüenta por cento mais um ), dos associados em condições de 'atar (Art. 67)

PARÁGRAFO ÚNICO - Não sendo alcançado o quorum exigível, as eM las serão incineradas,
. sem abri.las c, antes do término do I andato dos membros

em exercício, proccdcr-se-á de confo idade com o inciso
XIlI do Art. 17 deste Estatuto.

SÊCÃO XI: DA APURACÃO

Art. 19. Encerrada a votação,instalar-se-ão, imediatamcnte, na sede do Sindicato,s trabalhos da Mesa
Apuradora, previamente indicada por alo do Presidente do Sindicato, com observação dos
mesmos ctitérios estabelecidos para indicação da Mesa Coletora.

J>A~ÁGRAFO .311 • Se o excesso de cédulas for igualou superior à di erença entre as duas
chapas mais vOladas, a votação será anulada.•

Art. 80. Contadas as cédulas, o presidente da Mesa Apuradora verificará se
número de votantes,

. PARÁGRAFO IQ • Se o númcro de cédulas for igualou inferior ao d
"quorum'\ far-se-á a apuração;

PARÁGRAFO 2° - Se o totaloccédulas for superior ao das assinaturas
proceder-se-âa. apuração, descontando-se d
chapa mais vótàda, o número de votos equiv
excesso, desde que eSte nlJmero não ultrapass
duas chapas mais votadas.

el'o coincide com o

votantes e, havendo

a Folha de Votação,
votos atribuídos à
rentes às cédula em
a diferença entre as

PARÁGRAFO 4S! - Examinar-se.ão um a um os votos em separad, decidindo a .Mesa
Apuradora, emeada caso, por sua admissão ou rejeição, devendo
serem misturados aos demais, para evitar a identificação, o voto
admitido e retirado da sobtcearta.

PARÁGRAFO 52 -O voto se<rã conferido a tCidos Os integrantes da ch pa .registrada, ao ser
assinalado o quadriculo reservado para sua esc !la.

PARÁGRAFO .69 - Apreselitando a célula qualquer sinal, rasura o
identificar o eleitor. ou tendo este assinalado
voto será anulado.

dizer suscetível de
las ou mais chapas o
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Art. 81 • Havendo protesto fundado em contagem errônea de votos, VICIO de sobrcartas ou de cédulas,
deverão estas serem conse'rvadas em invólucro lacrado. que acompanha á o processo eleitoral
'até a decisão finill.

Art. 82 - Assiste ao eleitor ou ao candidato o direito de formular, perante aMes Apuradora, qualquer
protesto referente a apuração.

PARÁGRAFO IQ - Ainda que admitido protesto verbal, deverá este scr r tificado por escrito no
decorrer dos trabalhos de apuração. para que seja anexado à ata e
venha "roduzir a eventual eficácia.

PARÁGRAFO 211 • Não serão admitidos, em nenhuma hipótese, protest' s apresentados após o
encerramento dos trabalhos da Mesa Apurador.

Art. 83 • Finda a apuração, o Presidente da Mesa Apuradora proclamará eleitos os cand datos que obtiverem a
maioria simples de votos e elaborará de imediâto. a respectiva ati!.

PARÁGRAFO Jtl • .Da ata constarão obrigatoriamente:

I. Dia e horá da abertura e do encerramento dos trabalhos;

n- Local em que funcionou a Mesa Apuradora e os nomes dos respec ivos componentes;

lU. Resultado geral da apuração, especificando o número total de votantes, sobrecartas,
cédulas apuradas, votos atribuídos a cada chapa registrada, vot s em branco e votos
nulos;

IV. Ocorrência ou não de protestos, relatando sucintamente cada um, uando houver;

V. Demais ocorrências relacionadas com a apuração.

PARÁGRAFO 2!l. A ata será assinada pelo Presidente da Mesa Apurad ra e demais membros
desta e fiscais, esclarecendo-se o motivo da e ,entual falta de alguma
assinatura.

Art. 84 • Em caso de empate eillrc aS chapas mais votadas, será proclamada eleita a hapa encabeçada pelo
candidató a :Presidente. mais idoso. .

.Art. 8S • O Presidente da Entidade fará publicar os resultados das eleições, no mesmos moldes dos
parágrafos 151 e 22 do art. 54.

SEÇÃO XII: DA NULIDADE

Art. 86 - A eleição será nula quando:
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tatuto, ocasionandoPreterida. qualquer formalidade especial cstabelecida neste
subversão do processo eleitoral;

IH-

IV- Não for observado qualquer dos prazos essenciais constantes deste

Art. 87 - A eleição será anulável quando ocorrer vfcio que comprometa sua legitimidad importando prejui7-O
li qualquercandida.to ou chapa.

Art. 88. A nulidade não poderá ser invocada por quem deu causa, nem beneficiará ao se responsável.
Art. 89 - A anulação de algum voto não inlplicará na anulação das eleições.

Art. 90 • Anulada as eleições, COlivócar-se-á, ill1ediatamente, uma Assembléia Geralpa a designação de uma
Junta Administrativa, que convocará novas eleições (art. 99).

SEÇÃO Xlll:DOSRECURSQS

Art. 91 • Poderá ser interposto recursos por qualquer associado do Sindicato, no praz de 05 (cinco), dias a
contar da proclamação do resultado da eleiçâo, e por membros das chapas oncorrentes.

PARÁGRAFO 111• O recurso de qué trata este artigo será dirigido ao P
em duas vias, e entregue contra recibo na s
horário normal de funcionamento.

sidente da Entidade,
e do Sindicato, em

PARÁGRAFO 22 - Protocolado o recurso, cabe ao Presidenteencaminh ra 2~ (segunda) via,
dentro dc 48 (quarenta e oito) horas à olltra p rte para. dentro de 03
(três) dias apresentar contra razões.

PARÁGRAFO 32 • Findo o prazo de que "irata o parágrafo anterior, o Pr sidenle, dentro de 03
(três) dias instruirá o recurso e o encaminhar. a Diretoria, para que
profira decisão dentro de 0.5 (cinco) dias.

PARÁGRAFO 42 - Sendo o recurso contra membros da Diretoria fica ve ada sua participação
no julgamento.

PARÁGRAFO 59 - O descumprimento do disposto nos parágrafos 22 (se undo) e 3g (terceiro)
deste artigo acarretarão ao Presidente o scu im diato afastamento do
cargo, se comprovada sua desídia, má fé ou doi

PARÁGRAFO 62 - Da decisão da Diretoria caberá recurso à Assembléia eral, na fonna e nos
prazos do art. 61, parágrafo 81! (oitavo) e 9º (nOl o).

Art. 92 0. Os prazos relativos ao processo deitoral são continuos e peremptórios.

SEÇÃO XIV: DA POSSE DOS ELEITOS
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PARÁGRAFO ÚNICO • Ao
. f sSo; ~~, 'S/,~,., 111:J '.

assumirem. os 'cargos, os eleitos p estarno';'vQl ~~uinlc .
compromIsso: "Prometo, solene! ente, respennr (1a .;
Constituição da República, as demais I isdo País, o Estatuto
e o Regimento Interno do Sindicato, a nicidade e o sistema
Confederativo Sindical e 11 defender om todo o vigor os
interesses da classe que me elegeu com integridade e
justiça".

Art. 94 o recurso não suspenderá a posse dos e,leitos, salvo se o seu pro imento versar sobre
inelegibilidade, e com antecipação for notificado o Presidente.

'pARÁGRAFO úNICO - O provimento do recurso não suspende n posse os demais, exceto se
o número destes, incluídos os sup1ent s, não for o bastante
para preencher todos os cargos.

SEÇÃO xv = DA DOCUMENTAÇÃO ,DOPROCESSO ELEITORAL

Art. 95 • Ao Presidente do Sindicato incumbe formalizar o processo eleitoral em 02 (du ) vias, constituídas a
primeira dos documentos originais e a outra das respectivas cópias autêntias.

Art. 96 • São peças essenciais doS autos do processo eleitoral:
, '). Editál de convocação;

Jl. Cópias dos requerimentos de registro dechapa(s), fichas de quali Icação dos candidatos
e demais documentos;

m- Ata de registro de chapa(s);

lV- Relação dos eleitores, lista de votantes, folha de votação e exempla da cédula única;

V- Expedientes relativos a composição das mesas eleitorais:

VI. Atas dos trabalhos eleitorais;

VIl- Impugnações, recursos, contra-razões e informações do Présidente o Pleito;

VIII- Resultado da eleição;

IX. Ata de posse dos eleitos.

PARÁGRAFO III - Inexistindo recurso, a Diretoria do Sindicato di ulgará o resultado e
providenciará a remessa de uma das cópias ara ser arquivada na
FAEG (Federação da Agricultura do Estado d Goiás).

CAPÍTULO IX: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 97 • As preferências político-partidárias e reiigiosas dos associados são respeitada
admitindo sua imposição ou interferência na vida do Sindicato, sendo
aos ideais do sindicalismo.

em particular, não se
nsideradas estranhas

Art, 98 - É defeso a pessoas fisicas ali jurídicas estranhas â constituição do Sindicat , interferirem na sua
administração.
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Em caso d~ renúncia coletiva da Diretoria e do ~onse!ho F~scal. se~s memb os perma~Jã~~,.<.t;, Ó}/vq Ql"

respectIvas funçôesaté que o ato de res/gnaçao SCJ:l aprecIado pc AssembléIa ~ra'1,'%.
imediatamente convocada, afim de que se ptoceda segundo o inciso ,'.111do art,I7 deg'19 1'10

Estatuto, .sobpena do afastamento intempestivo ser considerado abandono de cargo. 6'0
I"t

Art. 100 • Dentro da respectiva base territorial, o Sindicato, qUl\Ildo júlgar oportuno, il tituirá Delegacias do
Sindicato (Seção) para melhor atender seus filiados.

Art. 101 - Os empregados do Sindicato serão. regidos pela CLT c ::t:pletivamente ar regulamento elou
nonnas gcrai5 estruturados pela Diretoria da Entidade.

Art.l02 • A estruturação dos serviços administrativos e técnicos ti:l Entidade ser de competência da
Diretoria, devendo estes serem referendados pela AssemLléia Geral.

Art. 103 . Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembléia Geral.

CAPITULO

ArL 104 • O presente Estatuto, datado do dia da sun nprovação
compete lte.

2"OFíCIO

CART6RlO DO 2° OFíCJ.Q .
ReconhGçopors:!mel~ançaa ôssinalui'8 d~
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Sindicdto RUfdl de Paraú
Rua Ataúl Silva, 5 - Centro - Paroúna - Goiás

CNPJ nO.02.410.819/0001 ..52 Ins.Estadual nO:10.214.037-5

bECLARAÇÃO

o SiNDICATO RURAL DE PARAÚNA, inscrita no CNPJ nO.02.410.819/0001-

52, com sede na Rua Ataúl Silva, nO05, Centro, Paraúna, Estado de Goiás, neste ato representado

pelo presidente Pedro Hugo Moraes Resende, brasileiro, casado, portador do RG nO.4053625

SSP/GO e no CPF nO. 937.696.361-04 declaro para os devidos fins que nenhum membro da

diretoria desta instituição percebe alguma remuneração, mensal ou a qualquer outro título.

Por ser exptessão de verdade, firmamos a presente declaração.

Paraúna, 05 de dezembro de 2017.
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Rua AtaúlSilva, 5 - Centro - Paraúna - Goiás

CNPJ nO. 02.410.819/0001-52 Ins. Estadual nO: 10.214.037-5

RELAÇÃO DE MEMBROS DA DIRETORIA
TRI~NIO 2017/2020

o SINDICATO RURAL DE PARAúNA, inscrita no CNPJ nO.02.410.819/0001-

52, com sede na Rua Ataúl Silva, nO05, Centro, Paraúna, Estado de Goiás, neste ato representado

pelo presidente Pedro Hugo Moraes Resende, brasileiro, casado, portador do RG nO.4053625

SSP/GO e no CPF nO. 937.696.361-04, relaciono abaixo os membros integrantes da chapa

referente à atual administração, que presidirá no triênio 2017/2020, sendo eles:

DIRETORIA - Efetivos:
01 - Pedro Hugo Moraes Rezende
02 - Tiago dos Santos Dias Pereira
03 - Celismar Martins Caetano

Suplentes
1 - Flávio Augusto Negrão de Moraes
2 - Edgar Pinto
3 "- César de Melo Silva Ferro

CONSELHO FISCAL - Efetivos
1 - Kátia Machado Resende
2 - Lauro Henrigue Ferro de Moraes
3 - Ednardo Bruno da Silva

Suplentes
1 - Fernando Ulisses da Silva
2 - Maycon V'i1elaGuimarães
3 - Paulo César Silva Ferro

CARGO DE REPRESENTAÇÃO:
'Delegados Junto à FAEG - Efetivos
1 - Pedro Hugo Moraes Rezende
2 - Ru César Ferro Moraes

Suplentes
1 -- Erlito Gomes Sardinha
2 - Rodolfo Ferro de Moraes
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Às 20 hs (Vinte horas) do dia 14.08.2017, na sede social do Sindicato Rural de Paraúna,

CNP] nO 02.410.819/0001-52, sito à Rua Ataúl Silva, nº 05, nesta cidade ele Paraúna.

reuniram-se os membros eleitos da Diretoria, Conselho Fiscal e Delegados-Representantes

junto à FAEG, efetivos e suplentes, do Sindicato Rural de Paraúna, para tomar posse.

Presidiu a reunião, o S1'. Pedro Hugo Moraes Rezende que abrindo a sessão, congratulou se

com os eleitos, conclamando todos a que despendessem o melhor de si, para o

engrandecimento do movimento sindicalista. Todos os eleitos foram convocados e

prestaram o seguinte juramento: "Prometemos, no exercício de nossos mandatos, respeitar•
a Constituição da República, as leis vigentes e o Estatuto Sindicato Rural, e defender com

integridade, justiça e vigor os interesses da classe que nos elegeu". Em seguida foi lido e

assinado o termo de posse pelos eleitos para os seguintes cargos: Presidente SI'. Pedro

Hugo Moraes Rezende, CPF n° 937.696.361-04, CEI n° 51.218.62774/82, Secretário Sr.

Tiago dos Santos Dias Pereira, CPF nO 809.167.671-91, CEI nO 51.213.22671/88,

Tesoureiro S1'. Celismar Martins Caetano, CPF n° 349.229.111-20, CEf nO08.162.00241/81

e para Suplentes. da Diretoria: Srs. Flávio Augusto Negrão de Moraes, CPF n°

793.181.421-53, CEl nO 50.025.81526/87; Edgar Pinto, CPF n° 100.414.311-15. CFI n\)

51.202.70398/83, César de Melo Silva Ferro, CPF n° 289.324.801-25. CEl n"

50.018.96026/85; para Conselho Fiscal efetivos Srs. K.átia Machado Resende, CPF n"

334.504.201-00, CEI nO 50.007.64197/80, Lauro Henrique Ferro de Moraes, CPF nO

492.016.701-68, CEI nO 51.139.97119/89 e Ednardo Bruno da Silva, CPF n° 847.974.521-

53, CEr nO 51.208.031.93/83, Suplentes Srs. Fernando Ulissis da Silva, CPF n°

586.310.111-34, CEI nO08.162.00235/84, Maycon Vilela Guimarães. CPF n° 891.737.081-

00, CEI nO 51.222.8808-1/81 e Paulo César Silva Ferro, CPF n° 003.430.391-09. Inscrição

Estadual n° 11.334.088-5; Para Delegados - Representantes junto à FAEG os Srs. Pedro

Hugo Moraes Rezende, CPF nO 937.696.361-04. CEl n° 51.218.62774/82 e Ruy César

Ferro Moraes, CPF nO 961.652.941-20, CEI nO 51.210.36097/85, Suplentes: Srs. Erlito

Gomes Sardinha, CPF n° 192.108.411-15, CEI nO 50.005.34778/87 e H.odolro Ferro de

Moraes, CPF n° 330.755.061-68, CEI nO50.020.13708/86, sendo declarado pelo Presidente

dos trabalhos que as pessoas nominadas ora empossadas entraram imediatamente no

efetivo exercício das funções correspondentes aos respectivos cargos para um mandato de

três anos, iniciando no dia 17.08.2017 e finalizando no dia 16.08.2020. Declarada livre a
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palavra, tendo dela usado saudando os eleitos os Senhores Flávio Augusto

CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS
COMARCA DE PARAÚNA. EstADO DE GOIÁS

Márcia do Fâtlma Moraes Lopes
Oficial

caf1O"opamvM(phOlmtln,COtl'I

Av JI( Otl 10LI.09. CorWO. rOl'o (04) 3550.1311 • CEP '5980-000 • PllfllÍlfUl' co
Ivro A

,presentado h('je para R ,.Çolizad" e digitalizado sob
o nO 9.845 e reglstrad~ . pou fé. Paraú~a .: GO
01/09/2017. Emolumentb' '. . '. '~'.' .. ;1,30 Taxa JudICIária: RS
1354 Fundos 39% (LeiH9l9'1~':"10,;+~;TOI~I: RS 50,98. Selo Digital:
0661150407113913200 ... "\.~ c8n.~~.\t~:~j,~;,este s lo em:
htlps:/Iextrajudidal.tjg "(~t-- .•...,.•.,.,..

':..:;

..:" (
Márcia Jeron

Santos Dias Pereira, Celismar Martins Caetano, Flávio Augusto Negrão de Moraes, Edgar

Pinto, César de Melo Silva Ferro, Kátia Machado Rezende, Lauro Henrique Ferro de

Moraes, Ednardo Bruno da Silva, Fernando Ulissis da Silva, Maycon Vilela Guimaràes,

Paulo César Silva Ferro, Ruy César Ferro Moraes, Erlito Gomes Sardinha, Rodolfo Ferro

de Moraes, Fabio Silveira de Freitas, Sandro Silveira de Freitas, lsaura Francisca da Silva

Lo 'enço, Roberto Azevedo dos Sa11t05,João Osório dos Santos, Gustavo Rocha Martins,
~. í~ ntônio Perez Galego, Flávio Jainte Ferreira, Gumercino Ferro de Moraes, Ubiratan
1:. ~Pet~r~., e Resende Neto, Sergio Pereira de Moraes, }-lélio Fernandes ela Silva, Ernani

~) ~,
Lem'('~ esende, Filemar Pessoa de Magalhães, Jose Rubens Ferreira Gomes. Benedito

'aes, Inê Marcelino Alves, Rogério Vasconcelos de Moraes, Jefexandrer

Flávio da Silva Coelho. Ninguém mais desejando fazer uso da palavra, Eu, Ailton Batista
1\ "C ~iL-- .,,~ -~ .t-.- C ..AraÚjo, i,;~;;)n=c) .1.), c), 1< ..•ie- \ ~ ') fl.i;':f' , lavrei a presente Ata, que

depois de lida e achada conforme, vai por todos assinada.
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06/1'2/2017

l 1\ ,

.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 18 Região :.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 1a Região, que

NADA CONSTA

contra PEDRO HUGO MORAES REZENDE nem contra o CPF: 937.696.361-04.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão
somente processos ,e' procedimentos de, competência originária do Tribunal e que

./ • I . • ~ ,

estejam em tramitação,' excluídos os processos em grau de recurso. Poderão,
,; .,. , , .•

. também, ser exclulqos processos sigilosos cuja divulgação possa frustrar eventuais
investigações;

b) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional
Federal da P Regi.ão (www.trf1.jus.br). informando-se o número de controle acima
descrito.

Não foram incluídos na pesquisa os processos do PJe.

Certidão Emitida em: 06/12/2017 às 17:06 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 06/~2/f017, 17h06min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mail: secju@trfl.jus.br

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_ emitecertidao .php 1/1

http://www.trf1.jus.br.
mailto:secju@trfl.jus.br
http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 18 Região :.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federalda 18 Região, que

NADA CONSTA

contra TIAGO DOS SANTOS DIAS PEREIRA nem contra o CPF: 809.167.671-91.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão
somente processos e--procedimentos ,de competência originária do Tribunal e que
estejam em tramitação, excluídos os processos em grau de recurso. Poderão,
também, ser excluídos processos sigilosos cuja divulgação possa frustrar eventuais
investigações;

b) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional
Federal da la Região (www.trf1.jus.br). informando-se o número de controle acima
descrito. .

l ",

Não foram incluídos na pesquisa os processos do PJe.

Certidão Emitida em: 06/12/2017 às 17:10 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos dedad'os: 05/12/2017, 17hl0min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mall: secju@trfl.jus.br

hltp://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_emitecertidao.php 1/1

http://www.trf1.jus.br.
mailto:secju@trfl.jus.br
http://hltp://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 18 Região :.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 13 Região, que

NADA CONSTA

contra CELISMAR MARTINS CAETANO nem contra o CPF: 349.229.111-20.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa .para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão
somente processos e procedimentos de competência originária do Tribunal e que
estejam em tramitação,' excluídos os processos em grau de recurso. Poderão,
também, ser excluídos processos sigilosos cuja divulgação possa frustrar eventuais
investigações;

b) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional
Federal da la RegIão (www.trf1.jus.br). informando-se o número de controle acima
descrito.

Não foram incluídos na pesquisa os processos do PJe.

Certidão Emitida em: 05/12/2017 às 17:33 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 05/12/2017, 17h33min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mai!: secju@trfl.jus.br

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_ emitecertidao.php 1/1

http://www.trf1.jus.br.
mailto:secju@trfl.jus.br
http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 1" Região :.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 1a Região, que

NADA CONSTA

contra FLAVIO AUGUSTO NEGRAO DE MORAES nem contra o CPF: 793.181.421-53.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão
somente processos e procedimentos de competência originária do Tribunal e que
estejam em tramitação, excluídos os processos em grau de recurso. Poderão,
também, ser excluídos processos sigilosos cuja divulgação possa frustrar eventuais
investigações;

b) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional
Federal da la Régião (www.t~f1.ius.br). informando-se o número de controle acima
descrito.

Não foram incluídos na pesquis'a os processos"do PJe.
. " ~;

Certidão Emitida em: 06/12/2017 às 16:18 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 06/12/2017, 16h18min.

Endereço: SAUjSUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mail: secju@trf1.jus.br

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_ emitecertidao .php 1/1

mailto:secju@trf1.jus.br
http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 18 Região :.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 1a Região, que

NADA CONSTA

contra EDGARPINTO nem contra o CPF: 100.424.311-15.

Observações:
a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão

somente processos e procedimentos de competência originária do Tribunal e que
estejam em tramitação, excluídos os processos em grau de recurso. Poderão,
também, ser excluídos processos sigilosos cuja divulgação possa frustrar eventuais
investigações;

b) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional
Federal da la Região (www.trf1.jus.br). informando-se o número de controle acima
descrito.

Não foram incluídos na pesquisa os processos do PJe.

Certidão Emitida em: 06/12/2017 às 17:22 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 06/12/2017, 17h22min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mall: secju@trf1.jus.br

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_ emilecertidao .php 1/1

http://www.trf1.jus.br.
mailto:secju@trf1.jus.br
http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 1" Região :.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINARIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 1a Região, que

NADA CONSTA

contra CESAR DE MELO SILVA FERRO nem contra o CPF: 289.324.801-25.

Observações: _

a) o parâmetro de pesquisa para conf~cçã~ desta certidão levou em conta apenas e tão
. '.

somente processos e'-.procedimentosde competência originária do Tribunal e que
." I ,

estejam em tramitação, excluídos os processos em grau de recurso. Poderão,
também, ser excluídos processos sigilosos cuja divulgação possa frustrar eventuais
investigações;

b) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional
Federal da la Regi'ão (www.trff.ius~b~), informando-se o número de controle acima
descrito.

Não foram incluídos na pesquisa os processos do PJe.

Certidão Emitida~rr{'06/~2/2017 ~s 17:22 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancosdédaqo~: 06/12/2017, 17h22min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mai!: secju@trfl.jus.br

http://www.trf1.jus.brIServicos/Certidao/trf1_ emitecertidao .php 1/1

mailto:secju@trfl.jus.br
http://www.trf1.jus.brIServicos/Certidao/trf1_
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 18 Região :.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 13 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 13 Região, que

NADA CONSTA

contra KATIA MACHADO RESENDE nem contra o CPF: 334.504.201-00.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão
somente processos e proc"edimentos de competência originária do Tribunal e que
estejam em tramitação, excluídos os processos. em grau de recurso. Poderão,
também, ser excluídos processos sigilosos cuja divulgação possa frustrar eventuais
investigações;

b) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional
Federal da la Região (www.trf1.jus.br). informando-se o número de controle acima
descrito.

Não foram incluídos na pesquisa os processos do PJe.

Certidão Emitida em: 06/12/2017 às 17:23 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 06/12/2.017, 17h23min.

Endereço: SAUjSUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mail: secju@trfl.jus.br

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/lrf1_emilecertidao .php 1/1

http://www.trf1.jus.br.
mailto:secju@trfl.jus.br
http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/lrf1_
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 19 Região :.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 1a Região, que

NADA CONSTA

contra LAURO HENRIQUE FERRODE MORAES nem contra o CPF: 492.016.701-68.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa para confecçãO desta 'certidão levou em conta apenas e tão
somente processo.s e procedimentos de competência originária do Tribunal e que
estejam em tramitação, .excluídos os processos em grau de recurso. Poderão,
também, ser exclu'ídos processos sigilosos cuja divulgação- possa frustrar eventuais
investigações;

b) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na ~ágina do Tribunal Regional
Federal da la Regi~o (www.trf1.jus.br). informando-se o número de controle acima
descrito.

Não foram incluídos na pesquis'a os processos do PJe.

.-

Certidão Emitida em: 06/.12/2017 às 17:23 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de ~aqos: 06/12/2017, 17h23min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mall: secju@trfl.jus.br

htlp://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_emitecertidao.php 1/1

http://www.trf1.jus.br.
mailto:secju@trfl.jus.br
http://htlp://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 1" Região :.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 13 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 1a Região, que

NADA CONSTA

contra EDNARDO BRUNO DA SILVA nem contra o CPF: 847.974.521-53.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão
somente processos e'o'prócedimentos de competência originária do Tribunal e que
estejam em tramitação,' excluídos os processos em grau de recurso. Poderão,
também, ser excluídos processos sigilosos cuja divulgação possa frustrar eventuais
investigações;

b) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional
Federal da la Região (www.trf1.jus.br). informando-se o número de controle acima
descrito.

Não foram incluídos na pes'quisa os processos do PJe.

Certidão Emitida em: 06/12/2017 às 17:25 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos 'de dados: 06/12/2017, 17h25min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mall: secju@trfl.jus.br

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_ emitecertidao.php 1/1

http://www.trf1.jus.br.
mailto:secju@trfl.jus.br
http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_


06/.12/2017

I •

.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 1" Região :.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 13 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 1a Região, que

NADA CONSTA

contra FERNANDOULISSIS DA SILVA nem contra o CPF: 586.310.111-34.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão
somente processos e -procedimentos de competência originária do Tribunal e que
estejam em tramit~ção, excluídos os processos em grau de recurso. Poderão,
também, ser excluídos ~processos' sigilosos cuja divulgação possa frustrar eventuais. .
investigações;

b) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional
Federal da la Região (www.trf1.jus.br). informando-se o número de controle acima
descrito.

Não foram incluídos na pesqujsa os processos do PJe.

Certidão Emitida em: 06/12/2017 às 17:26 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 06/12/2017, 17h26min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mail: secju@trfl.jus.br

http://www.trf1.jus.brIServicos/Certidao/trf1_ emitecertidao.php 1/1

http://www.trf1.jus.br.
mailto:secju@trfl.jus.br
http://www.trf1.jus.brIServicos/Certidao/trf1_
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 18 Região:.

PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINARIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 18 Região, que

NADA CONSTA

contra MAYCONVILELA GUIMARAES nem contra o CPF: 891.737.081-00.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão
somente processos e procedimentos de competência originária do Tribunal e que
estejam em tramitação, excluídos os processos em grau de recurso. Poderão,
também, ser excluídos processos sigilosos cuja divulgação possa frustrar eventuais
investigações;

b) a autenticidade destá certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional
Federal da la Região (www.trf1.jus.br). informando-se o número de controle acima
descrito.

Não foram incluídos na pesquisa os processos do PJe.

Certidão Emitida em: '06/12/2017 às 17:26 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos 'de dados: 06/!2/2017, 17h26min.

Endereço: SAUjSUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mai!: secju@trfl.jus.br

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_ emitecertidao.php 1/1

http://www.trf1.jus.br.
mailto:secju@trfl.jus.br
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 1" Região:.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 1a Região, que

NADA CONSTA

contra PAULO CESAR SILVA FERRO nem contra o CPF: 003.430.391-09.

Observações:
a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão

somente processo,s e prócedimentosde c~mpetência originária do Tribunal e que
estejam em tramitação, excluídos os processos em grau de recurso. Poderão,
também, ser excluídos processos sigilosos cuja divulgação possa frustrar eventuais
investigações;

b) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional
Federal da la Região (www.trf1.jus.br). informando-se o número de controle acima
descrito.

Não foram incluídos na pesquisa os processos do PJe.

Certidão Emitida em: 06/12/2017 às 17:27 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 06/12/2017, 17h27min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mall: secju@trfl.jus.br

hltp://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_ emitecertidao.php 1/1

http://www.trf1.jus.br.
mailto:secju@trfl.jus.br
http://hltp://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 19 Região :.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 13 Região, que

NADA CONSTA

contra RUY CESAR FERRO MORAES nem contra o CPF: 961.652.941-20.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão
somente processos e procedimentos de competência originária do Tribunal e que
estejam em tramitação, excluídos os processos em grau de recurso. Poderão,
também, ser excluídos processos sigilosos .cuja divulgação possa frustrar eventuais
investigações;

b) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional
Federal da la Região (www.trf1.jus.br). informando-se o número de controle acima
descrito.

Não foram incluídos na pesquisa os proc~ssos do PJe:

Certidão Emitida em: 05/12/2017 às 17:29 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos 'de dados: 05/12/2017, 17h29min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mail: secju@trfl.jus.br

http://vvww.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_ emitecertidao.php 1/1

http://www.trf1.jus.br.
mailto:secju@trfl.jus.br
http://vvww.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_
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.: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 1" Região :.

•.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 1a Região, que

NADA CONSTA

contra ERLITO GOMES SARDINHA nem contra o CPF: 192.108.411-15.

Observações:
a) o parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão

somente processos e procedimentos de competência originária do Tribunal e que
estejam em tramitação, excluídos os processos em grau de recurso. Poderão,
também, ser excluídos processos sigilosos cuja divulgação possa frustrar eventuais
investigações;

b) a autenticidade destà certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional
Federal da la Região (www.trf1.jus.br). informando-se o número de controle acima
descrito.

Não foram incluídos,na pesquisa os processos do PJe.
\. ..•...... ~ -. ,

Certidão Emitida em: 05(12/2017 às 17:30 (hora e data de Brasília).

Última atualização dos bancos de dados: 05/12/2017, 17h30min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores, CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mail: secju@trfl.jus.br

http://www.trf1.jus.brIServicos/Certidao/trf1_ emitecertidao. php 1/1

http://www.trf1.jus.br.
mailto:secju@trfl.jus.br
http://www.trf1.jus.brIServicos/Certidao/trf1_


06/12/2017 .: Sistema de Emissão de Certidões Negativas da 19 Região :.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
PROCESSOS ORIGINÁRIOS CIVEIS E CRIMINAIS

CERTIFICAMOS, após pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição de ações e
execuções Cíveis e Criminais mantidos no Tribunal Regional Federal da 1a Região, que

NADA CONSTA

contra RODOLFO FERRO DE MORAES nem contra o CPF: 330.755.061-68.

Observações:

a) o parâmetro de pesquisa para' con-fecç'ão desta certidão levou em conta apenas e tão
"-

somente processos e -.procedimentos de competência originária do Tribunal e que
estejam em tramitação, excluídos os processos em grau de recurso. Poderão,
também, ser excluídos' processos sigilosos cuja divulgação possa frustrar eventuais
investigações;

b) a autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página do Tribunal Regional
Federal da la Região (www.trf1.jus.br). informando-se o número de controle acima
descrito.

Não foram incluídos na pesquisa os processos do PJe.

Certidão Emitida em: 06(12/2017 às 17:30 (hora e data de Brasília) .
.•..

Última atualização dos bancos de ,dados: 06/12/.2017, 17h30min.

Endereço: SAU/SUL - Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Superiores. CEP: 70070-900. Fone: (61) 3314-5225. e-
Mail: secju@trfl.jus.br

http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_ emitecertidao.php 1/1

http://www.trf1.jus.br.
mailto:secju@trfl.jus.br
http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/trf1_
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ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA

ESTADO DE GOIÁS

~_O PODER DA CIDADANIA

ElA EGISLATI. A DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da Constituição
. Y

Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

.._---."------------------

y...:)
I '-

Art. 1° - Fica declarado de utilidade pública o Sindicato Rural de Paraúna, inscrito no Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 02.410.819/0001-52, com sede na Rua Ataúl Silva,

n° 05, Centro, Paraúna-GO.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em de 2017.

~~
I

DEPUTADO ESTADUAL

PSB
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JUSTIFICATIVA

ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA

ESTADO DE GOIÁS

_ O {,ODER DA CIDADANIA

•.

-- -~.-------------

,.'

todos os requisitos que a Lei determina, e principalmente ante a relevância dos trabalhos

prestados ao município de Paraúna e entornos.

o Sindicato Rural de Paraúna, entidade do primeiro grau e sem fins lucrativos, com sede e foro na

cidade supracitada e base territorial também no mesmo município, Estado de Goiás, é constituido

para fins de coordenação, proteção e representação legal de sua categoria econômica com intuito

de colaboração com os poderes públicos e as demais associações tudo no sentido de

solidariedade e de sua subordinação aos interesses nacionais.

o Sindicato já mencionado, tem efetuado algumas ações de grande valia para a municipalidade

em questão e entornos, que são válidas ressaltar neste projeto:

- Construção do Centro de Equoterapia que presta atendimento gratuito a pessoas necessitadas;

- Em parceria com o Sistema FAEG/SENAR tiveram em março deste ano de 2017 o Programa

Campo Saúde no município de Paraúna, onde foram oferecidos à sociedade atendimentos

médicos em diversas áreas, bem como a confecção de documentos pessoais;

- Cursos de capacitação para o produtor e o trabalhador rural que são realizados em parceria com

o SENAR/GO.

- Palestras sobre assuntos relacionadas ao meio rural, abordando os seguintes assuntos: Fundo

de Incentivo à Cultura de Soja (FICS); Caso das autuações da SEFAZ/GO pela emissão de guias

de Trânsito Animal (GTA) / Termo de Transferência Animal (TIA) , sem acompanhamento da

respectiva nota fiscal e Funrural.

- Também são oferecidos especificamente aos associados do Sindicato inúmeros serviços, como

Departamento Pessoal, que engloba orientações/assessorias trabalhistas, rotina de admissão de

funcionários, elaboração dos recibos/contracheques mensais, declarações da RAIS, CAGED,

DIRF, guias do INSS, guias do FGTS, e IRRF, rescisões e rotina de admissão.

Na parte de Departamento contábil/fiscal, a entidade oferece serviços como

orientações/assessorias fiscais e contábeis, escrituração do livro caixa da atividade rural,

elaboração/preenchimento da Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física, Declaração de



••

ASSEMBLEIALEGISLATIVA ==..=..::""",:.=='::::';"":' ==
ESTADO DE GOlAS

9 PODER {J/; ODADANIA

Imposto Territorial Rural e Ato Declaratório Ambiental e outros que sejam necessários.---~ ~-~ "--~._.-

Portanto, espera-se a aprovação unânime desta propositura pelos nobres parlamentares desta

Casa Legislativa.

va~RA
DEPUTADO ESTADUAL

PSB


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024
	00000025
	00000026
	00000027
	00000028
	00000029
	00000030
	00000031
	00000032
	00000033
	00000034
	00000035
	00000036
	00000037
	00000038
	00000039
	00000040
	00000041
	00000042
	00000043
	00000044
	00000045
	00000046
	00000047
	00000048
	00000049
	00000050
	00000051
	00000052
	00000053
	00000054
	00000055
	00000056
	00000057
	00000058
	00000059
	00000060
	00000061
	00000062
	00000063
	00000064
	00000065
	00000066
	00000067
	00000068
	00000069
	00000070
	00000071
	00000072
	00000073
	00000074
	00000075
	00000076
	00000077
	00000078

